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Resumo
Objetivo: Analisar as vulnerabilidades individuais, sociais e programáticas e suas associações com o histórico 
de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) e/ou HIV na População Privada de Liberdade no Ceará.

Métodos: Estudo transversal realizado entre maio e setembro de 2022 nas unidades prisionais cearenses 
(20.666 prisioneiros). Os dados foram coletados por questionário com informações sociodemográficas, 
prisionais e histórico de saúde. As variáveis preditoras foram categorizadas conforme o referencial teórico 
de vulnerabilidades. A variável desfecho foi o diagnóstico de qualquer IST/HIV durante ou após o ingresso no 
sistema prisional. Para as variáveis contínuas, foram calculadas medidas de posição, dispersão e análise da 
normalidade e para a associação entre variáveis marcadoras de vulnerabilidade e histórico de IST, foi realizada 
regressão logística binária.

Resultados: A prevalência de IST foi de 445(2,2%), Sífilis e HIV foram as mais prevalentes. Grande parte dos 
diagnósticos (54,4%) foram admissionais. Os marcadores de maior vulnerabilidade às IST foram: ter 30 anos 
ou mais, condição psiquiátrica ou doença crônica prévia, baixa renda, prisão por crime de entorpecentes, 
relacionamento com outros internos, trabalhar no sistema e tempo de prisão até um ano. Os marcadores 
de menor vulnerabilidade foram: ter religião, trabalho formal prévio, apresentar deficiência, ser LGBTQIA+, 
receber preservativos na prisão, relato de violência por policiais, receber visita do companheiro e ter sido 
transferido de unidade.

Conclusão: A população privada de liberdade cearense apresentou vulnerabilidades individuais, sociais e 
programáticas às IST/HIV, atuantes antes e durante o aprisionamento. A alta prevalência admissional reforça 
a importância de compreender tais vulnerabilidades para promover ações de saúde e qualidade de vida, 
considerando o contexto pré e intraprisional.

Abstract
Objective: To analyze the individual, social, and programmatic vulnerabilities and their associations with the 
history of Sexually Transmitted Infections (STIs) and/or HIV in the Prison Population in Ceará.

Methods: This cross-sectional study was performed in May-September 2022 in Ceará prison units (20,666 
prisoners). Data were collected using a questionnaire with sociodemographic, prison, and health history 
information. The predictor variables were categorized according to the theoretical framework of vulnerabilities. 
The diagnosis of any STI/HIV during or after entry into the prison system was the outcome variable. For 
continuous variables, measures of position, dispersion, and normality analysis were calculated and for the 
association between vulnerability marker variables and STI history, binary logistic regression was performed.

Results: The prevalence of STIs was 445 (2.2%), and Syphilis and HIV were the most prevalent diseases. Most 
diagnoses (54.4%) were made on admission. The markers of greater vulnerability to STIs were as follows: be 

Descritores
Infecções sexualmente transmissíveis; Prisioneiros; Prisões; 

Vulnerabilidade em saúde; Estudo sobre vulnerabilidade

Keywords
Sexually transmitted diseases; Prisoners; Prisons; Health 

vulnerability; Vulnerability study

Descriptores
Enfermedades de transmisión sexual; Prisioneros; Prisiones; 

Vulnerabilidad en salud; Estudio de vulnerabilidade

Submetido 
6 de Abril de 2024

Aceito 
7 de Outubro de 2025

Autor correspondente
Davi Oliveira Teles 

E-mail: daviteles2155@gmail.com

Editora Associada
Kelly Pereira Coca

 (https://orcid.org/0000-0002-3604-852X)
Escola Paulista de Enfermagem, Universidade Federal de 

São Paulo, São Paulo, SP, Brasil

Como citar:
Teles DO, Oliveira RA, Ribeiro SG, Soares PR, 

Menezes PR, Pinheiro AK. Vulnerabilidades da 
população privada de liberdade no Ceará às infecções 

sexualmente transmissíveis. Acta Paul Enferm. 
2026;39:eAPE000791. 

DOI 
http://dx.doi.org/10.37689/acta-ape/2026AO0000791

Disponibilidade dos dados:
Os autores não disponibilizaram os dados do presente 

artigo, em repositórios, antes da submissão.

Artigo Original

https://orcid.org/0000-0003-3837-4131


2 Acta Paul Enferm. 2026; 39:eAPE000791.

Vulnerabilidades da população privada de liberdade no Ceará às infecções sexualmente transmissíveis

Introdução

A teoria da vulnerabilidade em saúde compreende 
que fatores interdependentes e interatenuantes de 
magnitudes individual e social influenciam a deter-
minação da relação saúde-doença e a qualidade de 
vida de indivíduos ou grupos sociais.(1) Para Ayres, 
Paiva e Buchala, a vulnerabilidade pode ser dividida 
em três diferentes dimensões que estão em constan-
te transformação ao longo do tempo: vulnerabilida-
des individuais, sociais e programáticas.(2)

A dimensão individual diz respeito às caracterís-
ticas inerentes do sujeito, tenham elas sido adquiri-
das no nascimento ou na relação com o ambiente. 
A dimensão social diz respeito ao “sujeito social”, 
que se traduz nas estruturas políticas, geracionais e 
estigmatizantes do contexto socioambiental em que 
ele está inserido. A dimensão programática diz res-
peito aos aparatos governamentais e institucionais 
usados para reduzir ou aumentar as condições de 
precarização e vulnerabilidade.(2)

Nesse contexto, algumas populações são fre-
quentemente apontadas na literatura como estando 
em maior situação de vulnerabilidade, com menores 
recursos de proteção social e acesso à saúde, poden-

do predispor ao adoecimento. A População Privada 
de Liberdade (PPL) é um exemplo dessas popula-
ções pois suas condições de vida antes do encarcera-
mento já eram frequentemente prejudicadas. Após 
a prisão, eles podem desenvolver novas condições de 
saúde ou agravar as condições prévias, gerando um 
ciclo de fragilização da saúde.(3,4)

Entre as vulnerabilidades em saúde da PPL, 
foram registradas significantes prevalências de 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) nas 
prisões em diferentes regiões do mundo, principal-
mente de HIV, Sífilis e Hepatites virais.(5,6) Assim, 
pesquisas buscam compreender os motivos dessa 
vulnerabilidade. Evidências apontam motivos tais 
como os precários contextos social e econômico dos 
prisioneiros antes mesmo do aprisionamento, que 
podem ser atenuados com a prisão.(6)

Apesar das linhas de evidência supracitadas que 
já destacaram algumas das vulnerabilidades da PPL 
às IST e HIV, a presente investigação pode ampliar 
o conhecimento no tópico ao aplicar o referencial 
teórico das vulnerabilidades, nas dimensões indivi-
dual, social e programática, para verificar quais as 
mais associadas às IST/HIV em todas as unidades 
prisionais do estado do Ceará. Essa abordagem am-

30 years of age or older, have a psychiatric condition or previous chronic illness, low income, have been arrested for a drug crime, have relationships with 
other prisoners, work in the system, and prison time of up to one year. The markers of lowest vulnerability were the following: having a religion, previous formal 
employment, having a disability, being LGBTQIA+, receiving condoms in prison, reporting violence by police officers, receiving a visit from a partner, and having 
been transferred from one unit to another.

Conclusion: The prison population of Ceará presented individual, social, and programmatic vulnerabilities to STIs/HIV, which were active before and during 
imprisonment. The high admission prevalence reinforces the importance of understanding such vulnerabilities to promote health and life quality actions, 
considering the pre- and intra-prison context.

Resumen
Objetivo: Analizar las vulnerabilidades individuales, sociales y programáticas y su relación con los antecedentes de infecciones de transmisión sexual (ITS) o 
VIH en las personas privadas de la libertad en el estado de Ceará.

Métodos: Estudio transversal realizado entre mayo y septiembre de 2022 en las unidades penitenciarias de Ceará (20.666 presos). Los datos se recopilaron 
mediante un cuestionario con información sociodemográfica y penitenciaria y sobre los antecedentes de salud. Las variables predictivas se categorizaron 
según el marco teórico de vulnerabilidades. La variable de resultado fue el diagnóstico de cualquier ITS/VIH durante o después del ingreso al sistema 
penitenciario. Para las variables continuas, se calcularon medidas de posición, dispersión y análisis de normalidad, y para la asociación entre las variables 
marcadoras de vulnerabilidad y los antecedentes de ITS, se realizó una regresión logística binaria.

Resultados: La prevalencia de ITS fue de 445 (2,2 %), de las cuales la sífilis y el VIH fueron las más prevalentes. La mayor parte de los diagnósticos (54,4 %) 
se realizó en el momento del ingreso. Los marcadores de mayor vulnerabilidad a las ITS fueron: tener 30 años o más, padecer una enfermedad psiquiátrica o 
crónica previa, tener bajos ingresos, estar preso por delitos relacionados con estupefacientes, mantener relaciones con otros reclusos, trabajar en el sistema y 
llevar menos de un año en prisión. Los marcadores de menor vulnerabilidad fueron: tener religión, haber tenido un trabajo formal, presentar una discapacidad, 
ser LGBTQIA+, recibir preservativos en prisión, denunciar violencia por parte de la policía, recibir visitas de la pareja y haber sido trasladado de unidad.

Conclusión: Las personas privadas de la libertad de Ceará presentaron vulnerabilidades individuales, sociales y programáticas a las ITS/VIH, presentes antes y 
durante el encarcelamiento. La alta prevalencia al momento del ingreso refuerza la importancia de comprender estas vulnerabilidades para promover acciones 
de salud y calidad de vida, teniendo en cuenta el contexto pre e intrapenitenciario.
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plia a compreensão contextual dos determinantes 
da saúde nesse grupo e oferece subsídios relevantes 
para o planejamento de ações e políticas públicas 
mais eficazes e equitativas.

Ainda, como não existem – até o momento – 
sistemas nacionais de acesso público de vigilância 
em saúde da PPL, o conhecimento sobre as vulne-
rabilidades dessa população às IST/HIV é limitado 
aos estudos observacionais pontuais, muitas vezes 
realizados em uma única unidade prisional e sem 
aprofundamento dos marcadores de vulnerabilida-
de associados a esses agravos de saúde.

Além das vulnerabilidades prévias, é necessário 
destacar os desafios à saúde sexual dos prisioneiros. 
Há registros de unidades prisionais brasileiras que 
enfrentam desafios tais como falta de recursos hu-
manos, materiais e estratégias de prevenção (como 
programas de distribuição de preservativos e testa-
gem regular, além da própria infraestrutura e super-
lotação em várias prisões), que dificultam a promo-
ção da saúde.(7,8)

Com base no exposto, o presente estudo buscou 
responder a seguinte questão “Quais são as vulnera-
bilidades individuais, sociais e programáticas asso-
ciadas ao histórico de IST e/ou HIV entre pessoas 
privadas de liberdade no estado do Ceará?”. Partiu-
se da hipótese que as IST/HIV podem ser influen-
ciadas por vulnerabilidades prévias ou inerentes ao 
período prisional. Por isso, visando estimular me-
didas para redução das vulnerabilidades e promo-
ção da saúde sexual e qualidade de vida da PPL, foi 
realizada uma análise sobre como o histórico dos 
prisioneiros e a dinâmica do ambiente prisional po-
deria influenciar esse desfecho.

Portanto, o objetivo do estudo foi analisar as 
vulnerabilidades individuais, sociais e programáti-
cas e suas associações com o histórico de Infecções 
Sexualmente Transmissíveis e/ou HIV na PPL do 
Ceará.

Métodos

Estudo transversal correlacional foi norteado pelo 
checklist STROBE.(9) A coleta de dados foi realizada 
entre maio e setembro de 2022 em todas unidades 

prisionais e cadeias públicas no Estado do Ceará por 
equipe de 50 pesquisadores de campo (psicólogos, 
sociólogos, enfermeiros, acadêmicos de enferma-
gem e profissionais de saúde do sistema prisional).

Esta pesquisa faz parte do projeto “Promoção 
da saúde e qualidade de vida no sistema peniten-
ciário do Ceará”. Ele foi financiado pela Fundação 
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (FUNCAP) visando realizar o censo 
penitenciário do Ceará e avaliar a saúde e a qualida-
de de vida de policiais e da PPL.

A população do estudo compreendeu todas 
PPLs no Ceará (estimadas em mais de 22 mil em 
2022). Foram incluídas todas PPLs do Ceará. 
Foram excluídos os internos que estavam em aten-
dimento de saúde fora das unidades durante a co-
leta e aqueles que tinham condições neurológicas 
que impedissem a entrevista (conforme consulta no 
prontuário). Após os critérios citados, a amostra fi-
nal foi de 20.666 indivíduos (92,4% de todas PPLs 
do estado).

O Ceará tem 32 unidades prisionais. Entre 
elas, três são Unidades Prisionais Femininas (UPF): 
Desembargadora Auri Moura Costa (UPF), Sobral 
(UPF-Sobral) e Crato (UP-Crato). Uma unida-
de prisional é destinada à população LGBTQIA+ 
(Irmã Imelda Lima Pontes). Porém, maioria das 
Pessoas Privadas de Liberdade Lésbicas, Gays, 
Bissexuais e Transgêneros (PPLGBTs) não são dire-
cionadas para essa unidade específica, pois isso de-
pende de uma triagem, não só da autodeclaração de 
ser LGBTQIA+.

Para coleta de dados, os internos foram previa-
mente informados sobre a realização da pesquisa pe-
los profissionais de saúde das unidades. Nos dias de 
coleta, os internos eram convidados a participar da 
pesquisa, sendo esclarecidos sobre os objetivos, pro-
cedimentos e confidencialidade da pesquisa, os que 
aceitaram participar foram conduzidos às quadras 
das unidades prisionais, nas quais foram distribuí-
dos computadores com um adequado distanciamen-
to entre as mesas para assegurar a privacidade dos 
participantes. Após leitura e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) pelos 
profissionais identificados com crachás, o questio-
nário foi preenchido pelos entrevistadores (média: 
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30 min). Os prisioneiros foram entrevistados sem 
algemas quando liberados pelos policiais.

Ressaltamos que os entrevistadores participaram 
de treinamentos (estratégias para abordagem dos 
participantes e preenchimento correto dos dados) 
para aplicar os questionários. Pontuamos ainda que 
os policiais penais estiveram presentes para seguran-
ça dos entrevistadores durante a coleta. Porém, o 
distanciamento entre policiais e internos foi respei-
tado para evitar constrangimento e assegurar o sigi-
lo. A receptividade e aceitação da pesquisa foi quase 
unânime e intercorrências não foram registradas em 
qualquer momento.

O instrumento de coleta de dados foi adaptado 
pelos autores com base em um instrumento já exis-
tente (usado no Censo Penitenciário do Ceará em 
2014). Foram elaboradas novas questões voltadas à 
saúde da PPL e outras foram adaptadas conforme 
as modificações no sistema prisional cearense atu-
al. A versão final tinha 162 questões divididas em 
seções sobre dados sociodemográficos, histórico de 
violência, histórico prisional e indicadores de saúde 
física e mental.(10) As perguntas sobre IST e/ou HIV 
estavam incluídas na seção citada de “indicadores 
de saúde” como parte integrante do instrumento do 
Censo Penitenciário.

É válido destacar que uma limitação deste es-
tudo se refere ao fato de que as informações sobre 
histórico de IST e/ou HIV foram obtidas por autor-
relato dos participantes, o que pode estar sujeito a 
viés de memória ou subnotificação por estigma ou 
baixa escolaridade dos entrevistados. Ressalta-se que 
o acesso aos prontuários de saúde dos internos não 
estava previsto no escopo do Censo Penitenciário 
do Ceará. Para mitigar possíveis equívocos duran-
te a coleta, os entrevistadores foram treinados para 
esclarecer quaisquer dúvidas dos participantes, in-
cluindo a descrição simples e acessível das diferentes 
IST mencionadas no questionário.

As variáveis preditoras foram divididas pelos 
autores com base no referencial teórico das vulne-
rabilidades de Ayres, Paiva e Buchala.(2) Assim, as 
variáveis seguintes foram categorizadas como vul-
nerabilidades individuais: idade, sexo, ser LGBTQ+ 
(identidade de gênero ou orientação sexual), reli-
gião, estado civil prévio, raça e/ou etnia, paterni-

dade ou maternidade, condições de saúde mental, 
doenças crônicas e deficiências. As vulnerabilidades 
individuais do período prisional foram o tempo 
de prisão e o diagnóstico de IST no momento da 
admissão.

No âmbito das vulnerabilidades sociais, foram 
elencados os itens seguintes: histórico de prisão an-
terior e de familiares presos, prisão por crime de en-
torpecentes, baixa renda familiar antes da detenção 
e situação de moradia prévia. No ambiente prisio-
nal, foram elencadas o uso de drogas lícitas e ilícitas 
no período prisional, histórico de visitas íntimas na 
prisão e relacionamentos com outros prisioneiros.

Além disso, as vulnerabilidades programáticas 
foram as seguintes: escolaridade, histórico de em-
prego formal, transferência de unidades prisionais, 
número de pessoas por cela, acesso ao serviço de saú-
de prisional, participação em orientações sobre pre-
venção de IST e/ou HIV na prisão, distribuição de 
preservativos nas unidades prisionais, envolvimento 
em atividades educacionais e laborais no presídio, 
além do relato de violência no sistema prisional.

Finalmente, a variável desfecho foi o diagnósti-
co de qualquer IST e/ou HIV na admissão ou após 
admissão no sistema prisional. Destacamos que essa 
variável foi colhida como um autorrelato durante as 
entrevistas. Porém, todos diagnósticos no Ceará são 
feitos com testes rápidos admissionais nas unidades 
prisionais (de rotina ou por consultas de demanda 
espontânea).

Os dados foram tabulados e analisados usan-
do o software estatístico JAMOVI® (v. 2.4) para 
Windows®. Para variáveis contínuas, foram calcu-
ladas medidas de posição, dispersão e análise da 
normalidade. Para associação entre variáveis marca-
doras de vulnerabilidade e histórico de IST, foi rea-
lizada regressão logística binária usando o modelo 
backward (com teste de Wald). Assim, só as vari-
áveis selecionadas pelo modelo permaneceram nas 
análises finais apresentados. Para as análises, foram 
usados o intervalo de confiança de 95% e o valor 
de p significante <0,05. Depois, os resultados foram 
compilados em tabelas usando o Microsoft Word.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará 
(Parecer: 5.379.780) (Certificado de Apresentação 
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de Apreciação Ética: 57107722.6.0000.5054). 
As vias assinadas dos TCLE foram arquivadas nos 
prontuários dos internos (com acesso assegurado se 
solicitado).

Resultados

Quanto à caracterização das PPL na amostra 
(n=20.666), predominaram homens cisgênero 
(19.626; 94,9%), negros (16.703; 80,8%) e hete-
rossexuais (20.005; 96,8%). Quanto à religião, a 
maior parte (16.108; 77,9%) eram cristãos, com 
predomínio de evangélicos (8.911; 43,1%). Quanto 
à renda familiar mensal, a mais frequente foi <1 sa-
lário-mínimo (5.831; 28,2%). Quanto à escolarida-
de, foi destacado o ensino fundamental incompleto 
(11.886; 57,5%). Finalmente, a mediana de idade 
foi de 29 anos (IQR=12) e a mediana do tempo de 
prisão foi de quatro meses (IQR=6). As prevalências 
de cada IST segundo o momento de diagnóstico são 
apresentadas na tabela 1.

Destacamos que dos 445 casos de IST/HIV, só 
25 (5,6%) foram femininos: sífilis (14), hepatite B 
(1), HIV (4), gonorreia (1), Herpes (1), HPV (1) e 
Clamídia (3). Sete desses diagnósticos foram feitos 
durante o pré-natal dessas mulheres privadas de li-
berdade [sífilis (4), HIV (2) e hepatite B (1)]. Ao 
todo, 65 mulheres da amostra relataram ser ou ter 
sido gestante no sistema prisional cearense.

Nas associações entre os marcadores de vulnera-
bilidade e o histórico de IST em qualquer momento 
(desde a admissão até a prisão atual), os fatores associa-
dos à maior prevalência foram os seguintes: idade ≥30 
anos (OR=1,49), transtorno psiquiátrico (OR=1,48) 
ou alguma doença crônica (OR=1,49) prévios, famí-
lia de baixa renda (OR=1,33) ou prisão por crime de 
entorpecentes (OR=1,69). Outros tipos de crimes 
(contra os costumes, contra a pessoa e violência con-
tra a mulher) foram adicionados ao modelo inicial de 
regressão, mas suprimidos do modelo final de regres-
são backward (com teste de Wald). Contrariamente, 
ter religião, ter trabalhado formalmente no passado, 
ter alguma deficiência e ser LGBTQIA+ foram fatores 
protetores para vulnerabilidade às IST (Tabela 2).

Tabela 1. Prevalência de cada infecção sexualmente 
transmissível na PPL do Ceará conforme o momento do 
diagnóstico 

Infecção Sexualmente 
Transmissível

Diagnósticos 
na admissão

Diagnósticos 
após prisão

Total
por IST

Prevalência 
n=20666

(%)n(%) n(%)  n(%)

Sífilis 153(63,2) 137(67,5) 290(65,1) 2,4

HIV 41(16,9) 26(12,8) 67(15) 0,3

Gonorreia 17(7) 44(21,7) 61(13,7) 0,3

HPV 22(9,1) 2(1) 23(5,2) 0,1

Clamídia 3(1,2) 19(9,4) 22(4,9) 0,1

Hepatite B ou C 4(1,7) 8(3,9) 12(2,7) 0,06

Herpes 10(4,1) 0(0) 10(2,2) 0,05

Total por momento 242(54,4) 203(45,6) 445(100) 2,2

IST: Infecções Sexualmente Transmissíveis; PPL: População Privada de Liberdade. Fonte: Elaborado pelos 
autores

A prevalência geral de IST/HIV na PPL do 
Ceará foi de 445 (2,2%) casos (um caso a cada 46 
pessoas). Além disso, a maioria (242; 54,4%) dos 
diagnósticos de IST/HIV foi realizada nos exames 
de admissão ao sistema prisional. Entre as infecções, 
as mais frequentes na admissão foram sífilis, HIV e 
HPV, respectivamente. Nos casos relatados após o 
período prisional, sífilis e HIV continuam no topo, 
mas são seguidas por gonorreia (Tabela 1).

Tabela 2. Regressão logística binária entre marcadores de 
vulnerabilidades e o histórico de IST entre PPL 
Marcadores de 
vulnerabilidade

Categorias 
de referência

p-value OR
IC 95%

Inferior Superior

Vulnerabilidades individuais

Idade ≥ 30 anos 
(mediana da 

amostra)

0,004 1,49 1,13 1,97

Religião Com religião 0,022 0,66 0,46 0,94

Estado civil prévio Casado ou 
união estável

0,102 0,79 0,59 1,05

Raça e/ou etnia Não branca 0,978 1,00 0,72 1,4

Ter filhos Sim 0,72 0,94 0,7 1,27

Diagnóstico de transtorno 
mental prévio

Sim 0,029 1,48 1,04 2,09

Doença crônica Sim 0,01 1,49 1,10 2,02

Pessoa com deficiência Sim 0,003 0,48 0,29 0,78

É LGBTQ+? Sim <0,001 0,04 0,02 0,13

Vulnerabilidades sociais

Prisão de familiar Sim 0,792 0,96 0,75 1,25

Baixa renda familiar Sim 0,026 1,33 1,03 1,71

Preso por crime de 
entorpecentes

Sim <0,001 1,69 1,31 2,18

Vivia em situação de rua Sim 0,185 1,82 0,74 4,48

Vulnerabilidades 
programáticas

Escolaridade Fundamental 
completo

0,132 1,22 0,94 1,58

Trabalho formal Sim <0,001 0,52 0,39 0,7

IST: Infecções Sexualmente Transmissíveis; PPL: População Privada de Liberdade. Fonte: Elaborado pelos 
autores
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A última análise (Tabela 3) visa associar as si-
tuações de vulnerabilidades, incluindo as progra-
máticas vivenciadas após o período prisional com 
o diagnóstico de IST relatado no período prisional. 
As vulnerabilidades associadas à maior prevalência 
de IST no período prisional foram as seguintes: ter 
recebido orientação sobre IST/HIV (OR=1,89), 
envolvimento em relacionamento afetivo e/ou se-
xual com outros internos (OR=1,72), trabalhar no 
presídio (OR=1,49) e estar preso há menos de um 
ano (OR=1,53).

Contrariamente, menor prevalência de IST/
HIV foi relacionada com as variáveis seguintes: ter 
sido diagnosticado com IST na admissão prisio-
nal (OR=0,12), estar em cela com oito pessoas ou 
menos (OR=0,54), receber preservativos na prisão 
(OR=0,39), relato de violência por policiais penais 
(OR=0,34), receber visitas do companheiro prévio à 
prisão (OR=0,18) e ter sido transferido de unidade 
(OR=0,21).

Discussão

No perfil sociodemográfico, foi percebida uma pre-
dominância de homens negros, jovens e de baixa 
escolaridade, destacando a vulnerabilidade prévia 
dessas pessoas. O perfil da PPL cearense é seme-
lhante ao da população de outros estudos brasileiros 
e internacionais. A sobre-representação de homens 
negros, jovens e com baixa escolaridade na popula-
ção prisional cearense e brasileira não pode ser com-
preendida de forma isolada ou meramente estatísti-
ca, uma vez que à luz da teoria das vulnerabilidades, 
pode ser interpretada como reflexo direto de um 
processo histórico de exclusão e desigualdade que 
remonta ao período da escravização no Brasil, cujos 
efeitos estruturais ainda se perpetuam. (2,11) Nesse 
sentido, a cor da pele, a juventude e a baixa escolari-
dade não são, por si, causas de vulnerabilidade, mas 
indicadores de um padrão social e político que pro-
duz e reproduz desigualdades e expõe determinados 
grupos a maiores riscos e menores oportunidades de 
proteção. (11-13)

Quanto a prevalência de IST, os resultados são 
próximos aos encontrados em uma revisão sistemá-
tica, com prevalências semelhantes para HIV, he-
patites B e C, sífilis, Clamídia, gonorreia e Herpes, 
exceto Clamídia, gonorreia e Herpes, cujos valores 
foram menores que os mínimos encontrados na 
revisão.(6)

Ao comparar esta amostra com uma outra 
amostra brasileira (pesquisa conduzida nas prisões 
de Salvador, Bahia, e no Nordeste), foi evidenciada 
prevalência de 9,4% de IST em uma amostra maior 
que seis mil PPL, com um semelhante predomínio 
de sífilis e HIV, embora com prevalências maiores 
que aquelas da amostra cearense.(14)

Quanto aos marcadores de maior vulnerabilida-
de às IST na PPL deste estudo, os internos com ida-
de ≥30 apresentaram maior prevalência. No tópico, 
vários estudos evidenciam as importantes prevalên-
cias de IST em faixas etárias mais elevadas, inclusive 
prisionais.(15,16)

Além disso, foi verificada uma associação entre 
as condições de saúde mental e o histórico de IST. 
Nesse sentido, estudos evidenciaram vulnerabilida-
de maior às IST – principalmente HIV e Sífilis – 

Tabela 3. Regressão logística binária entre marcadores de 
vulnerabilidades e histórico de IST no período prisional entre 
PPL 

Marcadores de vulnerabilidade
Categorias 

de 
referência

p-value OR
IC 95%

Inferior Superior

Vulnerabilidades individuais

Tempo de prisão ≤1 ano 0,022 1,53 1,06 2,21

Diagnóstico de IST na admissão Sim <0,001 0,12 0,05 0,27

Vulnerabilidades sociais

Uso de substâncias lícitas na 
prisão

Sim 0,473 1,58 0,45 5,47

Uso de substâncias ilícitas na 
prisão

Sim 0,089 2,09 0,89 4,88

Relacionamento afetivo e/ou 
sexual com outros internos

Sim 0,012 1,72 1,12 2,63

Recebe visitas do companheiro 
prévio

Sim <0,001 0,18 0,07 0,47

Vulnerabilidades programáticas

Acesso ao serviço de saúde 
prisional

Satisfatório 0,608 0,9 0,6 1,34

Recebeu orientação sobre IST/
HIV

Recebeu <0,001 1,89 1,29 2,75

Recebe preservativos na prisão Sim <0,041 0,398 0,164 0,964

Relato de violência por policiais 
penais

Sim <0,001 0,34 0,23 0,51

Relato de violência por outros 
internos

Sim 0,064 1,92 0,96 3,81

Quantidade de pessoas por cela ≤ 8 <0,001 0,54 0,38 0,75

Estuda no presídio Sim 0,165 1,28 0,9 1,84

Transferido de unidade Sim <0,001 0,21 0,14 0,33

IST: Infecções Sexualmente Transmissíveis; PPL: População Privada de Liberdade. Fonte: Elaborado pelos 
autores
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nos prisioneiros com algum diagnóstico de saúde 
mental. (17,18) Além disso, uma coorte pontuou que 
o tratamento de condições psiquiátricas pode di-
minuir o risco de ISTs.(18) Estas observações foram 
confirmadas pelos achados presentes.

Outro fator relevante foram as doenças crôni-
cas prévias como um fator de maior vulnerabilidade 
às IST. Porém, a literatura não é unânime neste as-
sunto. Uma pesquisa realizada no Reino Unido evi-
denciou dificuldade em manter a vida sexual ativa e 
ter uma performance sexual satisfatória em pessoas 
com condições crônicas.(19) Ao analisar esse achado, 
percebe-se diferenças de comportamento entre os 
contextos prisional e público livre, que representa 
um universo particular de análises de vulnerabilida-
des e potencialidades.

Além disso, ser de família com baixa renda foi 
uma das vulnerabilidades para IST. Sabemos que a 
renda familiar é um importante determinante social 
em saúde. Além disso, a situação econômica des-
favorável pode facilitar comportamentos sexuais de 
risco como subsistência ou escape psicológico.(20) 
Nesse contexto, um estudo brasileiro também mos-
trou que renda mensal menor que um salário-mí-
nimo indica maior vulnerabilidade ao HIV/IST.(21) 
Isso complementa a relação entre trabalho formal 
prévio que tem menor prevalência de IST, conso-
lidando o acesso ao trabalho como potencialidade 
para promover a saúde sexual.

Além disso, a prisão por crime de entorpecen-
tes está entre os fatores de vulnerabilidade. Embora 
o tráfico de drogas não seja diretamente relaciona-
do com vulnerabilidade sexual, é válido pontuar a 
correlação entre o uso de substâncias psicoativas e a 
prevenção ineficaz, pois seu uso diminui as inibições 
e aumenta a impulsividade, facilitando o envolvi-
mento em comportamentos sexuais sem proteção.(7)

As discussões feitas acima refletem a intersecção 
entre dimensões individuais, sociais e programáticas 
que contribuem para o aumento da vulnerabilidade 
às IST na PPL. A vulnerabilidade não é um estado 
estático ou um atributo pessoal, mas um fenômeno 
dinâmico, produzido e reproduzido pelas condições 
estruturais, pelas relações de poder e pelos processos 
de exclusão social.(2) Assim, marcadores identifica-
dos como idade mais avançada, presença de doen-

ças crônicas e diagnósticos de transtornos mentais 
representam condições que podem afetar a autono-
mia e a capacidade individual de realizar práticas 
de cuidado e prevenção em saúde sexual, que pode 
ser reduzida ainda mais no contexto prisional e suas 
condições programáticas.

Nos planos social e programático, a baixa renda 
familiar e o histórico de desemprego antes do encar-
ceramento representam vulnerabilidades estruturais, 
que antecedem o aprisionamento e refletem trajetó-
rias marcadas pela pobreza, exclusão e marginaliza-
ção. A associação entre prisão por tráfico de entor-
pecentes e IST também deve ser compreendida à luz 
da desigualdade social, exposição ao crime e ao uso 
de substâncias psicoativas e práticas sexuais desprote-
gidas, que demonstram como a dimensão social am-
plia e legitima as vulnerabilidades individuais, con-
figurando um cenário no qual as oportunidades de 
proteção se tornam ainda mais escassas.(1) Assim, os 
marcadores de maior vulnerabilidade às IST identifi-
cados neste estudo não se configuram como aspectos 
isolados, mas como expressões interdependentes de 
um sistema que articula desigualdades sociais, fragili-
dades individuais e omissões institucionais que refor-
çam o ciclo da vulnerabilidade.

Em relação aos fatores que reduzem a vul-
nerabilidade, foi destacada a religiosidade. 
Semelhantemente, uma pesquisa mostrou que ser 
religioso e frequentar reuniões religiosas era um 
comportamento protetor contra IST.(22) Ainda nesse 
contexto, uma revisão de escopo investigou a rela-
ção entre religião e práticas de prevenção ao HIV/
IST. Cerca de 48% dos estudos indicaram maior 
proteção para HIV/IST entre religiosos.(23)

Além disso, ter alguma deficiência também foi 
protetor, o que pode ser explicado pela dificuldade 
na busca por parcerias sexuais.(24) Para compreender 
esse dado, a vivência de pessoas com deficiência no 
sistema prisional pode ser ainda mais desafiadora, 
pois as vulnerabilidades do ambiente somadas à de-
ficiência prejudicam o acompanhamento adequado 
de saúde na prisão, diminuindo a qualidade de vida 
desses indivíduos.(25)

A prevalência de IST foi significantemente 
maior nas populações cisgênero e heterossexual 
quando comparada à LGBT+. Neste sentido, um 
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estudo destacou que alguns indivíduos não se viam 
como vulneráveis ao HIV por não serem LGBT+. 
Isso confirma que homens heterossexuais têm uma 
dificuldade histórica para ver a si mesmos como sus-
cetíveis às IST. Este reflexo dos padrões de masculi-
nidade hegemônica concorda com sua percepção de 
imunidade.(26,27)

Considerando as vulnerabilidades programá-
ticas inerentes ao período prisional, uma revisão 
sistemática evidenciou que as PPL tinham maiores 
taxas de IST devido aos comportamentos sexuais 
inseguros, prisões lotadas e más condições de vida.(6)

Primeiro, relacionar-se afetiva ou sexualmente 
com outros internos foi fator de maior vulnerabi-
lidade às IST. Sobre isso, um estudo descreveu que 
relações entre prisioneiros eram comuns para man-
ter a vida sexual ativa na prisão, estando eles fre-
quentemente correlacionados com comportamento 
sexual desprotegido e troca de favores.(26) Isso forta-
lece a importância de as orientações sobre compor-
tamento sexual seguro e testagem serem oferecidas 
aos pares sexuais nas unidades prisionais.(7)

Embora observada neste estudo maior prevalên-
cia de IST entre os participantes que relataram ter 
recebido algum tipo de orientação sobre IST/HIV, 
esse achado não necessariamente indica inefetivi-
dade das ações educativas. Pelo contrário, hipote-
tiza-se que as orientações tenham contribuído para 
aumentar a percepção de risco, o reconhecimento 
de sinais e sintomas e a busca ativa por atendimento 
em saúde, favorecendo o diagnóstico e, consequen-
temente, o relato de IST. Em contextos como o das 
prisões, onde há múltiplas barreiras ao cuidado e à 
informação, a educação em saúde sexual continua 
sendo uma estratégia fundamental para reduzir a in-
cidência de IST/HIV, especialmente quando aliada 
ao acesso regular a serviços de testagem, diagnóstico 
precoce e tratamento adequado. (7)

Os presos há menos de um ano tinham maior 
prevalência de IST. Este achado é diferente, pois um 
estudo evidenciou que longos períodos de perma-
nência em ambientes prisionais com dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde podem potencializar o 
desenvolvimento e agravamento das condições de 
saúde.(28) Ressaltamos que essa relação reflete a vul-
nerabilidade prévia da PPL, pois muitos deles rece-

beram o diagnóstico ou os primeiros cuidados de 
IST prévias na admissão ao ambiente prisional.

Trabalhar no sistema prisional foi elencado como 
um fator de maior vulnerabilidade. Tal correlação 
não foi descrita anteriormente na literatura. Porém, 
na experiência dos pesquisadores, os prisioneiros que 
trabalham têm alguns privilégios, tais como circula-
ção sem algemas em algumas áreas e melhor relação 
com outros prisioneiros e policiais, favorecendo a 
criação de vínculos sexuais com outros internos.

Outro achado relevante foi a menor prevalên-
cia de IST entre os internos que relataram violência 
por agentes penitenciários. Em um estudo qualita-
tivo complementar, prisioneiros expressaram que 
a opressão psicológica e física pelos oficiais os res-
tringia em vários aspectos de suas vidas, inclusive 
no comportamento sexual.(26) Salientamos que a 
violência deve ser repudiada, mas o poder de con-
trole policial poderia ser canalizado para a educação 
sexual da PPL.

Além disso, a coerção policial pode ser influen-
ciada por outros fatores. Um estudo com policiais 
penais portugueses revelou que a maioria deles agia 
para prevenir qualquer contato sexual entre os pri-
sioneiros. O estudo faz lembrar que a repressão po-
licial ao comportamento sexual às vezes está baseada 
na prevenção da violência sexual entre internos.(29)

Sobre isso, tanto o estudo citado antes quanto 
um estudo realizado com prisioneiros na Finlândia 
salientaram que o comportamento sexual na pri-
são, mesmo que “consensual”, pode ser mediado 
por vários fatores de coerção [tais como proteção 
contra outros internos, contra violência ou assédio 
sexual (chamado “sexo de sobrevivência” e/ou “sexo 
protetivo”) ou como moeda de troca por drogas e 
outros favores]. Isso aponta a complexidade da atu-
ação policial em relação ao comportamento sexual 
dos internos.(29,30) Porém, destacamos novamente o 
repúdio à violência policial nas prisões e a impor-
tância de capacitar esses profissionais. Eles devem 
lidar de forma humanizada, melhor compreender 
os padrões de sexualidade dos internos e melhor 
identificar a coerção sexual entre prisioneiros. Além 
disso, eles devem respeitar a individualidade da PPL 
e canalizar as ações para prevenir coerção sexual e 
IST/HIV entre os internos.
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Ademais, receber visita do parceiro anterior ao pe-
ríodo prisional conferiu menor vulnerabilidade às IST. 
Nesse contexto, um estudo com prisioneiros cubanos 
evidenciou que receber visitas íntimas reduziu o nú-
mero dos diagnósticos de HIV e sífilis.(31) Além disso, 
manter os relacionamentos afetivos aumenta o suporte 
social e a satisfação, reduzindo o envolvimento em ati-
vidades sexuais com vários parceiros.(32)

Quanto aos fatores de proteção relacionados a 
menor vulnerabilidade à IST, podemos lembrar o 
recebimento de preservativos. A distribuição de pre-
servativos e a promoção de um ambiente saudável 
nas unidades prisionais são estratégias preventivas 
cruciais para reduzir as infecções.(32) O uso de pre-
servativos é certamente a estratégia mais indicada 
para reduzir a vulnerabilidade da PPL às IST. Os 
resultados do presente estudo reforçam sua impor-
tância. Assim, as equipes de saúde prisional devem 
assegurar sua distribuição satisfatória à PPL.(7)

Em suma, a identificação de marcadores asso-
ciados à redução da vulnerabilidade às IST na PPL 
evidencia que, embora o ambiente prisional repre-
sente uma condição estruturalmente adversa, exis-
tem aspectos individuais e sociais que podem atuar 
como elementos protetores. No referencial adotado, 
entende-se que a vulnerabilidade não se refere ape-
nas à exposição objetiva ao risco, mas à capacidade 
de enfrentamento e proteção que os sujeitos desen-
volvem a partir de seus contextos sociais, afetivos 
e institucionais. Assim, determinadas condições ou 
vínculos (ainda que limitados) podem fortalecer 
a autonomia, a consciência crítica e a autoeficácia 
frente às vulnerabilidades, equilibrando parcial-
mente os efeitos das desigualdades estruturais e das 
falhas institucionais previamente identificadas.(2)

Ademais, os achados de redução da vulnerabili-
dade com ações programáticas reforçam a necessi-
dade de ações baseadas na promoção da saúde e nos 
direitos humanos, que reconheçam a complexidade 
das dinâmicas sexuais na prisão e que articulem, 
de forma efetiva, os princípios da integralidade, da 
equidade e da dignidade no cuidado à PPL. Assim, 
a compreensão dessas nuances é essencial para rom-
per com visões deterministas e para orientar ações 
que promovam não apenas o controle das IST, mas 
o cuidado com dignidade.

Como limitações do estudo, podemos destacar 
o delineamento transversal que não pode definir, 
com precisão, as relações de causalidade quanto ao 
histórico de IST. Além disso, as informações sobre 
os diagnósticos de IST foram obtidas através do au-
torrelato dos participantes e, assim, estão sujeitas 
a viés de memória. Mais que isso, as informações 
abordaram questões sensíveis sobre comportamen-
tos individuais, o que pode causar viés de respos-
ta. Recomendamos realizar estudos longitudinais 
que avaliem a vulnerabilidade da PPL a longo pra-
zo, com acompanhamento das práticas sexuais e 
causalidades.

Conclusão 

A população privada de liberdade no Ceará é vul-
nerável às infecções sexualmente transmissíveis 
e/ou HIV onde sífilis e HIV foram as infecções 
mais comuns. Mais da metade destes casos foram 
de infecções diagnosticadas na admissão prisio-
nal. Vários marcadores de vulnerabilidade estão 
associados com o histórico de infecções sexual-
mente transmissíveis e/ou HIV. As populações 
privadas de liberdade frequentemente já apresen-
tavam vulnerabilidades antes do aprisionamento. 
Algumas vulnerabilidades antes do ingresso no 
sistema penal foram potencializadas ou adicio-
nadas a novas vulnerabilidades próprias do pe-
ríodo prisional, impactando o sistema peniten-
ciário brasileiro. Uma melhor compreensão dos 
marcadores de vulnerabilidade é necessária para 
direcionar os profissionais da saúde prisional, po-
liciais penais e toda a equipe do sistema para pro-
porcionar melhor qualidade de vida à população 
privada de liberdade.
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